FRAUDES CONTÁBEIS E MERCADO DE CAPITAIS
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Segundo denunciou o Senado dos Estados Unidos na década de 70 fraudes foram urdidas sustentadas por um tripé tendo por bases os especuladores, as transnacionais de auditoria e as entidades de classe, produzindo normas para mascarar os balanços, o que foi denominado pejorativamente como “Contabilidade Criativa”.

Os anos se passaram e não se corrigiu o curso cruel desse conluio, amparado que esteve por pressão na mídia e sobre o poder público, este que cedeu ao impacto; foi em razão do poder político estatal haver cedido, de ter sido omisso no controle dos derivativos, que a atual crise e as fraudes sucederam.

A Contabilidade foi “usada”, como continua sendo, para a maquiagem dos balanços nas constantes curvas das cotações dos títulos nas Bolsas de Valores.

Muitas falhas de altíssima gravidade existem e, as normas do IASB são fracas e ensejam a prática da fraude, segundo o noticiário do CFO dos Estados Unidos, na Internet, em 16 de outubro de 2009 sob o título “IFRS Returns to the Front Burner”.

Os clássicos da doutrina científica contábil, muito ao contrário do que está hoje ocorrendo, defenderam a “verdade”, a sinceridade da informação, a exposição da “realidade objetiva”; como exemplo, basta analisar o que Vincenzo Masi discorreu em suas numerosas obras, especialmente na intitulada “Filosofia della Ragioneria” para que se tenha convicção sobre os preceitos não só científicos, mas, rigorosamente lógicos e éticos, estes que também foram competentemente resguardados pelos grandes intelectuais.

A intensificação das fraudes, portanto, adveio não só do mau uso da Contabilidade, mas servindo de anteparo a decadência moral que assolou o mundo no século XX em decorrência de um capitalismo canibal e da fraqueza de governos que por tal sistema se deixaram envolver, como denuncia o notável pensador J. F. Lyotard em sua iluminada obra “A Condição posmoderna”.

Segundo o conceituado jornal francês “Le monde” de 17 de outubro de 2009, no setor de economia,  em “Plusieurs grands noms de la finance américaine accusés de délits d'initiés”, a especulação continuou à solta, sem respeito a moral e à ética, baseada em informações privilegiadas e manobras de resultados de empresas; só agora parece que as manigâncias dos especuladores começam a ser investigadas; o procurador federal de New York, Preet Bharara declarou, segundo a noticia referida, que finalmente a justiça norte americana está decidida a enfrentar a questão como criminal, a semelhança do trafego de drogas e terrorismo.

Como nesse complexo o mau uso da Contabilidade contribuiu e prossegue contribuindo (segundo o Senado já denunciara há tempos) para essa degradação moral, certamente um bom sistema de investigação haverá de reconhecer que se não forem controladas as normas, se a elas não se restringir o poder da subjetividade, os problemas continuarão a existir.

Balanços com avaliações arbitrárias, subjetivas, apresentando ativos podres e resultados fantasiosos são coisas que as normas do IASB ensejam com grande risco para o público em geral; embora tidas como uniformes nos “mercados internacionais”, como pacifica “convergência”, na realidade essa ainda não ocorreu (tudo segundo o noticiário do CFO já citado); a simples tradução, pois, das normas do IASB, como se está fazendo no Brasil, está em conflito com a própria lei 11.638/07 se nos ativermos à letra da mesma, pois, a referida não estabelece que se deva seguir essa ou aquela entidade, mas, sim ao que em geral está aplicado, o que não é ainda o caso das IRFS.

As marchas e contra marchas, as pressões que estão ocorrendo nos Estados Unidos para evitar novas derrocadas no mundo dos denominados “derivativos”, se não tiverem um rigoroso tratamento contábil não evitarão novos problemas; o regime “normativo” foi totalmente incompetente para deter a crise e sequer serviu para denunciar as maquiagens que estavam a ocorrer nos balanços.
Controlar o desmando do mundo dos hedges, swaps e demais derivativos reconhece-se como uma necessidade imperiosa, mas, não será através da forma que as normas do IASB hoje estabelecem que isso se conseguirá.

Não bastam “notas explicativas”, como se tem regulamentado e normatizado, para que o controle se opere com eficácia, pois, estas não são recursos contábeis, mas, simples literatura que não permite comparações de saldos e acompanhamento da dinâmica de valores; só através das contas, instrumentos adequados para tal fim é possível realizar uma evidenciação sincera, mas, não é isto que está sendo adotado.

Igualmente, enquanto prevalecer o critério subjetivo de ajustes, a manobra de valores de mercado ao sabor de mídias dirigidas pelos grupos de especulação para veicular noticiário pago e orientado, as fraudes continuarão a grassar.
O que está errado, em meu modo de entender, portanto, não é tentar uma harmonização, praticá-la, estabelecer controles uniformes, mas, sim, a forma como a matéria está sendo conduzida ao sabor de interesses de pequenos grupos, sob pretextos democráticos deveras questionáveis, sem apoio da ciência e falta de respeito ao regime legal.

	
	


